
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 

 

Superior Tribunal de Justiça

AgInt no RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 51097 - ES 
(2016/0128239-9)
RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : ETELVINA ABREU DO VALLE RIBEIRO 
ADVOGADOS : ANTÔNIO AUGUSTO GENELHU JUNIOR E OUTRO(S) 

- ES001946 
JOUBERT GARCIA SOUZA PINTO  - ES009713 

AGRAVADO  : ESTADO DO ESPIRITO SANTO 
PROCURADOR : ALINE HARDMAN DANTAS E OUTRO(S) - ES016624 

 

  

EMENTA
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO 
DE SEGURANÇA. PROCESSO ADMINISTRATIVO  
DISCIPLINAR. DESCRIÇÃO DETALHADA DOS FATOS 
IMPUTADOS. AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO DE EFETIVO 
PREJUÍZO AO DIREITO DE DEFESA. PRINCÍPIO DA 
INSTRUMENTALIDADE DAS FORMAS - PAS DE NULLITÈ 
SANS GRIEF. 
1.  A jurisprudência do STJ pacificou-se no sentido de que as irregularidades 
apontadas no processo disciplinar devem afetar as garantias do devido 
processo legal para justificarem a sua anulação, dependendo, portanto, da 
efetiva demonstração de prejuízos, em observância ao princípio da 
instrumentalidade das formas - pas de nullité sans grief. 
2. No presente caso, não demonstrou a impetrante que as irregularidades 
impediram seu direito de defesa, pois teve vista dos autos e acesso a todos os 
documentos que o fundamentaram, tais como: reclamação (fls.21/23); 
escritura pública (fl.31); parecer e decisão da Corregedoria Geral de Justiça 
(fls.47/49); interrogatório da reclamante (fl.73); compreendendo 
completamente os fatos a ela imputados e suas respectivas sanções. Ademais, 
o referido procedimento foi instaurado para apurar o descumprimento de 
decisão judicial cujo teor já era de seu conhecimento, pois tratava da 
delimitação de circunscrição territorial de atuação da serventia de que é 
titular. 
3. Agravo interno não provido. 

 

  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Sérgio Kukina, Regina 
Helena Costa e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Gurgel de Faria.  
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Superior Tribunal de Justiça

Brasília, 09 de setembro de 2019 (Data do Julgamento)

Ministro Benedito Gonçalves
Relator                  
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Superior  Tribunal  de Justiça   

AgInt no RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 51.097 - ES 
(2016/0128239-9)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : ETELVINA ABREU DO VALLE RIBEIRO 
ADVOGADOS : ANTÔNIO AUGUSTO GENELHU JUNIOR E OUTRO(S) - 

ES001946 
   JOUBERT GARCIA SOUZA PINTO  - ES009713 
AGRAVADO  : ESTADO DO ESPIRITO SANTO 
PROCURADOR : ALINE HARDMAN DANTAS E OUTRO(S) - ES016624 

 

  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Trata-se de 

agravo interno interposto contra decisão assim ementada (fl. 825):

RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. PROCESSO 
ADMINISTRATIVO  DISCIPLINAR. DESCRIÇÃO DETALHADA DOS FATOS 
IMPUTADOS. NECESSIDADE APENAS NO TERMO DE INDICIAMENTO. 
AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO DE EFETIVO PREJUÍZO AO DIREITO DE 
DEFESA. PRINCÍPIO DA INSTRUMENTALIDADE DAS FORMAS - PAS DE 
NULLITÈ SANS GRIEF. PRECEDENTES. RECURSO NÃO PROVIDO.

A parte agravante alega, em síntese, que houve nítida ofensa aos princípios da ampla 

defesa e do contraditório, se mostrando nulo o processo disciplinar e a punição aplicada. Afirma 

que é imprescindível e obrigatória a descrição minuciosa dos fatos no termo de indiciamento, não 

sendo admitida a sua relativização pelo princípio da instrumentalidade das formas. Aduz, ainda, 

que ao contrário do que concluiu a decisão agravada, demonstrou que sua defesa sofreu efetivo 

prejuízo, com a ausência de especificação e pormenorização dos fatos. 

Impugnação às fls. 850/854.

É o relatório.
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AgInt no RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 51.097 - ES 
(2016/0128239-9)
  
 

  

EMENTA
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE 
SEGURANÇA. PROCESSO ADMINISTRATIVO  DISCIPLINAR. 
DESCRIÇÃO DETALHADA DOS FATOS IMPUTADOS. AUSÊNCIA DE 
DEMONSTRAÇÃO DE EFETIVO PREJUÍZO AO DIREITO DE DEFESA. 
PRINCÍPIO DA INSTRUMENTALIDADE DAS FORMAS - PAS DE 
NULLITÈ SANS GRIEF. 
1.  A jurisprudência do STJ pacificou-se no sentido de que as irregularidades 
apontadas no processo disciplinar devem afetar as garantias do devido processo legal 
para justificarem a sua anulação, dependendo, portanto, da efetiva demonstração de 
prejuízos, em observância ao princípio da instrumentalidade das formas - pas de nullité 
sans grief. 
2. No presente caso, não demonstrou a impetrante que as irregularidades impediram 
seu direito de defesa, pois teve vista dos autos e acesso a todos os documentos que o 
fundamentaram, tais como: reclamação (fls.21/23); escritura pública (fl.31); parecer e 
decisão da Corregedoria Geral de Justiça (fls.47/49); interrogatório da reclamante 
(fl.73); compreendendo completamente os fatos a ela imputados e suas respectivas 
sanções. Ademais, o referido procedimento foi instaurado para apurar o 
descumprimento de decisão judicial cujo teor já era de seu conhecimento, pois tratava 
da delimitação de circunscrição territorial de atuação da serventia de que é titular. 
3. Agravo interno não provido. 
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): 

 Observa-se que o presente recurso não merece prosperar, tendo em vista que dos 

argumentos apresentados no agravo interno não se vislumbram razões para a reforma da decisão 

agravada.

Conforme constou da decisão agravada, a jurisprudência do STJ pacificou-se no sentido 

de que as irregularidades apontadas no processo disciplinar devem afetar as garantias do devido 

processo legal para justificarem a sua anulação, dependendo, portanto, da efetiva demonstração de 

prejuízos, em observância ao princípio da instrumentalidade das formas - pas de nullité sans grief. 

Nesse sentido, descata-se os seguintes precedentes: 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. MANDADO DE SEGURANÇA. 
JUÍZO INCOMPETENTE. DECADÊNCIA. NÃO OCORRÊNCIA. SERVIDOR 
PÚBLICO. PROCESSO DISCIPLINAR. COMISSÃO PROCESSANTE 
REGULARMENTE CONSTITUÍDA. SUBSTITUIÇÃO DE MEMBROS. 
POSSIBILIDADE. PRINCÍPIO DA INSTRUMENTALIDADE DAS FORMAS. 
APLICAÇÃO NO PROCESSO ADMINISTRATIVO. DECLARAÇÃO DE 
NULIDADE. NECESSIDADE DE DEMONSTRAÇÃO DE PREJUÍZO. 
EXCESSO DE PRAZO. CONTROLE JURISDICIONAL. 
PROPORCIONALIDADE E RAZOABILIDADE NA APLICAÇÃO DA PENA 
DE DEMISSÃO. AUSÊNCIA DE DISCRICIONARIEDADE PARA O 
ADMINISTRADOR.
1. O prazo decadencial no mandado de segurança deve ser contado da data da 
impetração, mesmo quando tenha sido apresentado perante juízo incompetente. 
Precedentes.
2. Sendo a comissão do processo administrativo disciplinar, desde a sua instauração, 
regularmente composta por três servidores, com observância do disposto no art. 149 
da Lei n. 8.112/1990, não há a configuração de nulidade do procedimento.
3. Esta Corte possui o entendimento de que não é vedada a substituição dos membros 
da comissão processante, desde que os novos integrantes preencham os requisitos 
legalmente estabelecidos, não havendo, ademais, óbice de que, eventualmente, exista 
um quarto servidor atuando como secretário.
4. Consoante o princípio da instrumentalidade das formas, encampado pela 
doutrina e jurisprudência também no processo administrativo, os atos serão 
válidos sempre que preencherem as finalidades para as quais foram idealizados. 
Tal entendimento não preconiza a inobservância das formalidades nos 
procedimentos, mas somente a visão do processo pelo seu resultado.
5. Tendo a servidora pleno conhecimento dos motivos que ensejaram a sua 
indiciação e apresentado regularmente a sua defesa escrita, e não sendo 
demonstrada nem sequer alegada a ocorrência de prejuízo, é inviável a 
declaração de possíveis nulidades no processo administrativo disciplinar. 
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Aplicação do princípio pas de nullité sans grief.
6. Nos termos do art. 169, § 1º, da Lei n. 8.112/1990, "o julgamento fora do prazo 
legal não implica nulidade do processo", sendo certo que o excesso de prazo para a 
conclusão do processo administrativo disciplinar só causa nulidade se houver a 
demonstração de prejuízo à defesa do servidor. Precedentes.
7. No controle jurisdicional do processo administrativo, a atuação do Poder Judiciário 
limita-se ao campo da regularidade do procedimento, bem como à legalidade do ato, 
não sendo possível nenhuma incursão no mérito administrativo a fim de aferir o grau 
de conveniência e oportunidade. Assim, mostra-se inviável a análise das provas 
constantes no processo disciplinar a fim de adotar conclusão diversa daquela à qual 
chegou a autoridade administrativa competente.
8. Acerca da proporcionalidade e razoabilidade na aplicação da pena de demissão, 
não obstante seja possível o exame da penalidade imposta, já que estaria relacionada 
com a própria legalidade do ato administrativo, é firme o entendimento desta Corte 
Superior de Justiça de que, caracterizada a conduta para a qual a lei estabelece, 
peremptoriamente, a aplicação de determinada penalidade, não há para o 
administrador discricionariedade a autorizar a aplicação de pena diversa.
9. Hipótese em que as provas produzidas em todo o procedimento administrativo 
convergiram no sentido da prática dos ilícitos disciplinares previstos nos arts. 117, 
IX, e 132, IV, da Lei n.
8.112/1990 - valer-se do cargo para lograr proveito pessoal ou de outrem, em 
detrimento da dignidade da função pública e improbidade administrativa -, não 
restando à autoridade apontada como coatora outra opção, senão a de aplicar a 
sanção de demissão à servidora.
10. Ordem denegada (MS 20.052/DF, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 14/09/2016, DJe 10/10/2016). 

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PAD. SERVIDOR PÚBLICO 
ESTADUAL. ALEGADA NULIDADE EM RAZÃO DE DESCUMPRIMENTO 
DOS PRAZOS PREVISTOS EM LEGISLAÇÃO LOCAL. TESE DE NULIDADE 
RECHAÇADA PELA CORTE DE ORIGEM COM BASE NO EXAME DA LC 
PAULISTA 207/1979 E NO ACERVO PROBATÓRIO DOS AUTOS. 
INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 280/STF E 7/STJ. PREJUÍZO À DEFESA DO 
SERVIDOR NÃO DEMONSTRADO. PAS DE NULLITÈ SANS GRIEF. 
AGRAVO INTERNO DO PARTICULAR A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. A Corte de origem rechaçou a tese autoral de nulidade do PAD, por 
descumprimento dos prazos previstos na Lei Orgânica da Polícia Civil do Estado de 
São Paulo, com base no exame da LC Paulista 207/1979, bem como com as 
particularidades presentes no acervo fático dos autos. Assim, a inversão de tais 
premissas demandaria o reexame dos termos da legislação local, bem como do 
acervo probatório dos autos, o que esbarra nos óbices contidos nas Súmulas 7/STJ e 
280/STF.
2. É firme a orientação desta Corte de que a declaração de possíveis nulidades 
no processo administrativo disciplinar, segundo o princípio da 
instrumentalidade das formas - pas de nullité sans grief -, depende da efetiva 
demonstração de prejuízos à defesa do Servidor.
3. Agravo Interno do particular a que se nega provimento (AgInt no AREsp 
346.407/SP, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 27/02/2018, DJe 08/03/2018). 
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No presente caso, a impetrante, ora agravante, teve vista dos autos e acesso a todos os 

documentos que o fundamentaram, tais como: reclamação (fls.21/23); escritura pública (fl.31); 

parecer e decisão da Corregedoria Geral de Justiça (fls.47/49); interrogatório da reclamante (fl.73);  

compreendendo completamente os fatos a ela imputados e suas respectivas sanções, até mesmo 

porque, o referido procedimento foi instaurado para apurar o descumprimento de decisão judicial 

cujo teor já era de seu conhecimento, pois tratava da delimitação de circunscrição territorial de 

atuação da serventia de que é titular. 

Logo, não demonstrou a impetrante que as irregularidades impediram seu direito de 

defesa, se mostrando desnecessária a anulação do processo administrativo, em atenção ao princípio 

da instrumentalidade das formas - pas de nullité sans grief. 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno. 

É o voto. 
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no RMS 51.097 / ES
Número Registro: 2016/0128239-9 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
100030008633201501688600 100030008633 00008635520038080000 100000022994

Sessão Virtual de 03/09/2019 a 09/09/2019

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro GURGEL DE FARIA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ETELVINA ABREU DO VALLE RIBEIRO
ADVOGADOS : ANTÔNIO AUGUSTO GENELHU JUNIOR E OUTRO(S) - ES001946

JOUBERT GARCIA SOUZA PINTO - ES009713
RECORRIDO : ESTADO DO ESPIRITO SANTO
PROCURADOR : ALINE HARDMAN DANTAS E OUTRO(S) - ES016624

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ETELVINA ABREU DO VALLE RIBEIRO
ADVOGADOS : ANTÔNIO AUGUSTO GENELHU JUNIOR E OUTRO(S) - ES001946

JOUBERT GARCIA SOUZA PINTO - ES009713
AGRAVADO : ESTADO DO ESPIRITO SANTO
PROCURADOR : ALINE HARDMAN DANTAS E OUTRO(S) - ES016624

TERMO

A Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar provimento ao
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Gurgel de
Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Gurgel de Faria.
Documento eletrônico VDA22997295 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 10/09/2019 00:11:10
Código de Controle do Documento: d27f1d4b-9f46-4207-9a1d-3b73af539e5b



 

Brasília, 09 de setembro de 2019

Documento eletrônico VDA22997295 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 10/09/2019 00:11:10
Código de Controle do Documento: d27f1d4b-9f46-4207-9a1d-3b73af539e5b


